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(a) Ajuste da equivalência patrimonial da CADAM Overseas Ltd – Ajuste no 
saldo de estoque de produtos acabados referente a períodos anteriores a 01 
de	janeiro	de	2009,	identificado	em	processo	de	conciliação	dos	controles	
mantidos nos depósitos no exterior.

(3.885)

(b) Ajuste positivo da equivalência patrimonial na Cadam Overseas Ltd - 
ajuste no saldo de estoque produtos acabados referente à 2009. 535

2.3 Descrição das principais práticas adotadas

(a) Caixa e equivalentes de caixa

Caixa e equivalentes de caixa incluem dinheiro em caixa e depósitos bancários.

(b) Ativos financeiros

Classificação	e	mensuração
	 A	Companhia	classifica	seus	ativos	financeiros	sob	as	categorias	de	“mensurados	ao	valor	

justo	por	meio	do	resultado”	e	“empréstimos	e	recebíveis”.	A	classificação	depende	da	
finalidade	para	a	qual	os	ativos	financeiros	foram	adquiridos.	A	administração	determina	
a	classificação	de	seus	ativos	financeiros	no	reconhecimento	inicial.	

Empréstimos e recebíveis 
Incluem-se	nesta	categoria	os	empréstimos	concedidos	e	os	recebíveis	que	são	ativos	financeiros	
não	derivativos	com	pagamentos	fixos	ou	determináveis,	não	cotados	em	um	mercado	ativo.	São	
incluídos como ativo circulante, exceto aqueles com prazo de vencimento superior a 12 meses após 
a	data	de	emissão	do	balanço	(estes	são	classificados	como	ativos	não-circulantes).	Os	emprésti-
mos e recebíveis da Companhia compreendem o caixa e equivalentes de caixa, contas a receber 
de clientes, empréstimos a coligadas e demais contas a receber. Os empréstimos e recebíveis são 
contabilizados pelo custo amortizado, usando o método da taxa de juros efetiva. 

Provisão	para	realização	de	ativos	financeiros	mensurados	ao	custo	amortizado	

A	Companhia	avalia,	na	data	do	balanço,	se	há	evidência	objetiva	de	que	um	ativo	financeiro	ou	um	
grupo	de	ativos	financeiros	está	registrado	por	valor	acima	de	seu	valor	recuperável	(“impairment”).	

Um	ativo	financeiro	(ou	grupo	de	ativos	financeiros)	está	deteriorado	e	os	prejuízos	de	impairment	
são incorridos somente se há evidência objetiva de impairment como resultado de um ou mais 
eventos ocorridos após o reconhecimento inicial dos ativos (um “evento de perda”) que possam ter 
impacto	nos	fluxos	de	caixa	futuros	estimados	do	ativo	financeiro	(ou	grupo	de	ativos	financeiros)	
e	que	possam	ser	estimados	de	maneira	confiável.	Dentre	os	critérios	utilizados	pela	Companhia	
para	a	análise	de	impairment,	são	considerados,	principalmente,	a	dificuldade	financeira	do	devedor	
e quebra de contratos decorrentes de inadimplência continuada.

(c) Contas a receber de clientes

As contas a receber de clientes correspondem aos valores a receber de clientes pela prestação 
de serviços e ou vendas de materiais no decurso normal da atividade da Companhia. Se o prazo 
de	recebimento	é	equivalente	a	um	ano	ou	menos,	as	contas	a	receber	são	classificadas	no	ativo	
circulante. Caso contrário, estão apresentadas no ativo não circulante. 

As contas a receber de clientes normalmente são reconhecidas pelo valor faturado, ajustado ao 
seu valor presente quando considerado relevante, e deduzidas da provisão para créditos de liqui-
dação duvidosa (“impairment”). 

Durante	o	exercício	findo	em	31	de	dezembro	de	2010	e	de	2009,	não	houve	ajuste	a	valor	pre-
sente das transações de vendas, por serem irrelevantes. 

(d) Estoques 

Os estoques são apresentados pelo menor valor entre o custo e o valor líquido realizável. O custo 
de aquisição é determinado usando-se o método do custo médio ponderado. O custo dos produtos 
acabados compreende matérias-primas, mão de obra direta, outros custos diretos e despesas 
gerais de produção relacionadas (com base na capacidade operacional normal). O valor realizável 
líquido é o preço de venda estimado para o curso normal dos negócios, deduzidos os custos de 
execução e as despesas de venda.
(e) Depósitos judiciais

Os depósitos são atualizados monetariamente e apresentados como dedução do valor de um 
correspondente passivo, constituído quando não houver possibilidade de resgate dos depósitos, 
a menos que ocorra desfecho favorável da questão para a Companhia. 

(f) Conversão em moeda estrangeira

As transações em moeda estrangeira são convertidas para reais usando-se as taxas de câmbio em 
vigor nas datas das transações. Os saldos das contas de balanço são convertidos pela taxa cambial 
da data do balanço. Ganhos e perdas cambiais resultantes da liquidação dessas transações e da 
conversão de ativos e passivos monetários denominados em moeda estrangeira são reconhecidos 
na demonstração do resultado.

(g) Imposto de renda e contribuição social corrente e diferido 

O encargo de imposto de renda corrente é calculado com base nas leis tributárias promulgadas na 
data do balanço. A administração avalia periodicamente, as posições assumidas pela Companhia 
nas	declarações	de	imposto	de	renda	com	relação	às	situações	em	que	a	regulamentação	fiscal	
aplicável dá margem a interpretações. Estabelece provisões, quando apropriado, com base nos 
valores	que	deverão	ser	pagos	às	autoridades	fiscais.	
O	imposto	de	renda	e	a	contribuição	social	diferidos	são	calculados	sobre	os	prejuízos	fiscais	do	
imposto de renda, a base negativa de contribuição social e as correspondentes diferenças tem-
porárias entre as bases de cálculo do imposto sobre ativos e passivos e os valores contábeis das 
demonstrações	contábeis.	As	alíquotas	desses	impostos,	definidas	atualmente	para	determinação	
desses créditos diferidos, são de 25% para o imposto de renda e de 9% para a contribuição social. 

Impostos diferidos ativos são reconhecidos na extensão em que seja provável que o lucro futuro 
tributável esteja disponível para ser utilizado na compensação das diferenças temporárias e/ou 
prejuízos	fiscais,	com	base	em	projeções	de	resultados	futuros	elaboradas	e	fundamentadas	em	
premissas internas e em cenários econômicos futuros que podem, portanto, sofrer alterações. 

(h) Investimentos 

Os investimentos em controladas são registrados e avaliados pelo método de equivalência patrimonial, 
reconhecido no resultado do exercício como despesa ou receita operacional. 

Para efeitos do cálculo da equivalência patrimonial, ganhos ou transações a realizar entre a Companhia 
e suas controladas são eliminados na medida da participação da Companhia; perdas não realizadas 
também são eliminadas, a menos que a transação forneça evidências de perda permanente (impair-
ment) do ativo transferido. Quando necessário, as práticas contábeis das controladas são alteradas 
para garantir consistência com as práticas adotadas pela Companhia.

(i) Imobilizado

Demonstrado ao custo de aquisição, combinado com os seguintes aspectos:

(i) A depreciação e a exaustão dos bens do imobilizado são determinadas pelo método  
linear, às taxas  mencionadas na nota explicativa nº 11.

(ii) A provisão para gastos com o fechamento de mina refere-se à reservas auditadas e  
provadas,	cuja		 estimativa	apresenta-se	classificada	no	exigível	a	longo	prazo,	sendo	os	seguintes	
os conceitos  adotados no provisionamento dos custos de fechamento de mina:

  - Os custos com fechamento de minas são registrados como parte do custo do ativo  
  imobilizado em contrapartida à provisão que suportará tais gastos.
  - As estimativas dos custos são contabilizadas levando-se em conta o valor presente das  
  obrigações, descontadas a uma taxa livre de risco, com base nas projeções de   
  desembolsos efetivos dessas obrigações.

  - As estimativas de custos serão revistas anualmente, de forma que os ajustes decorrentes 
de novas estimativas serão contabilizados no ativo imobilizado, e a realização (reversão) do 
ajuste	a	valor	presente	contabilizada	no	resultado	do	exercício	como	despesas	financeiras.

  - A amortização dos custos com o fechamento de mina é calculada com base na extração  
  das reservas de caulim provadas pela administração da Companhia.

(iii) A Companhia analisa evidências de que o valor contábil de um ativo não será recuperável. 
Caso	se	identifique	tais	evidências,	a	Companhia,	periodicamente,	estima	o	valor	recuperável	
do ativo. Quando o valor residual contábil do ativo exceder seu valor recuperável, a Compa-
nhia reconhece uma redução do saldo contábil deste ativo (impairment ou deterioração). Para 
os ativos registrados pelo custo, a redução no valor recuperável é registrada no resultado do 
período. Se não for determinado o valor recuperável de um ativo individualmente, é realizada 
a análise do valor recuperável da unidade geradora de caixa à qual o ativo pertence.

(j) Redução ao valor recuperável de ativos (impairment de ativos não financeiros)

O imobilizado e outros ativos não circulantes, inclusive os ativos intangíveis, são revistos anualmente 
para	se	identificar	evidências	de	perdas	não	recuperáveis	(“impairment”),	ou	ainda,	sempre	que	eventos	
ou alterações nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Quando este 
for	o	caso,	o	valor	recuperável	é	calculado	para	verificar	se	há	perda.	Quando	houver	perda,	ela	será	
reconhecida pelo montante em que o valor contábil do ativo ultrapassa seu valor recuperável, que é o 
maior	entre	o	preço	líquido	de	venda	e	o	valor	em	uso	de	um	ativo.	Para	fins	de	avaliação,	os	ativos	são	
agrupados	no		menor	grupo	de	ativos	para	o	qual	existem	fluxos	de	caixa	identificáveis	separadamente.	

(k) Fornecedores 
As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos 
de	fornecedores	no	curso	normal	dos	negócios,	sendo	classificadas	como	passivos	circulantes	se	o	
pagamento for devido no período de até um ano (ou no ciclo operacional normal dos negócios, ainda 
que mais longo). Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas como passivo não circulante. 
(l) Provisões 
As provisões são reconhecidas quando há uma obrigação presente, legal ou não formalizada, como 
resultado de eventos passados e é provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar 
a obrigação e o valor puder ser estimado com segurança. 
(m) Obrigações de pensão 
Para	os	planos	de	contribuição	definida,	a	Companhia	paga	contribuições	em	bases	compulsórias,	con-
tratuais ou voluntárias. Assim que as contribuições tiverem sido feitas, a Companhia não tem obriga-
ções relativas a pagamentos adicionais. As contribuições regulares compreendem os custos periódicos 
líquidos do período em que são devidas e, assim, são incluídas nos custos de pessoal. 
(n) Reconhecimento de receita 
A receita compreende o valor justo da contra prestação recebida ou a receber pela venda de serviços 
no curso normal das atividades da Companhia, sendo reconhecida quando da efetiva execução dos 
serviços contratados e na medida em que: 
(i) Os	custos	relacionados	a	esses	serviços	possam	ser	mensurados	confiavelmente	e	o	valor	da									

receita possa ser mensurado com segurança; e 
(ii) seja	provável	que	benefícios	econômicos	futuros	fluirão	para	a	entidade.	
A receita de juros é reconhecida conforme o prazo decorrido, usando o método de taxa de juros efetiva.
(o) Lucro (prejuízo) por ação
Calculado com base no número de ações existentes na data do balanço.
(p) Moeda funcional e moeda de apresentação
Os	itens	incluídos	nas	demonstrações	financeiras	da	Companhia	são	mensurados	usando	a	moeda	do	
principal	ambiente	econômico,	no	qual	a	CADAM	atua	(“a	moeda	funcional”).	As	demonstrações	finan-
ceiras estão apresentadas em milhares de Reais, que é a moeda funcional da Companhia e, também, 
sua moeda de apresentação.
(q) Distribuição de dividendos
A distribuição de dividendos para os acionistas da Companhia é reconhecida como um passivo nas 
demonstrações	financeiras	ao	final	do	exercício,	 com	base	no	 seu	Estatuto	Social.	Qualquer	valor	
acima do mínimo obrigatório somente é provisionado na data em que são aprovados pelos acionistas, 
em Assembleia Geral.
2.4 Práticas contábeis críticas
A Companhia prepara suas demonstrações contábeis com base em estimativas decorrentes de sua 
experiência e diversos outros fatores que acredita serem razoáveis e relevantes. 
 A aplicação de estimativas contábeis geralmente requer que a administração se baseie em 
julgamentos sobre os efeitos de certas transações que podem afetar a sua situação patrimonial, en-
volvendo os ativos, passivos, receitas e despesas da Companhia. 


